
Incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar:

— se a elaboração e as posteriores alterações da lista nacional das
espécies de mamíferos cuja detenção é autorizada assentam em
critérios objectivos e não discriminatórios;

— se está previsto um procedimento que permita aos interessados
obter a inscrição de espécies de mamíferos nessa lista, se esse proce-
dimento é facilmente acessível e pode ser concluído em prazos
razoáveis e, em caso de indeferimento da inscrição, que deve ser
fundamentado, se este indeferimento pode ser objecto de recurso
jurisdicional;

— se os pedidos destinados a obter a inscrição de uma espécie de
mamíferos na referida lista ou a beneficiar de uma derrogação indi-
vidual para a detenção de espécimes de espécies nela não mencio-
nadas só podem ser indeferidos pelas autoridades administrativas
competentes quando a detenção de espécimes das espécies em causa
apresentar um risco real para a salvaguarda dos interesses e exigên-
cias supra-referidos; e

— se as condições impostas para a detenção de espécimes de espécies
de mamíferos não referidas nessa mesma lista, como as fixadas no
artigo 3.o bis, n.o 2, pontos 3.o, alínea b), e 6o da Lei de
14 de Agosto de 1986, relativa à protecção e ao bem-estar dos
animais, na redacção dada pela Lei de 4 de Maio de 1995, são
objectivamente justificadas e não vão além do que é necessário para
garantir a finalidade prosseguida pela regulamentação nacional no
seu todo.

(1) JO C 155 de 7.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
19 de Junho de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Francesa

(Processo C-220/07) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2002/22/CE —
Comunicações electrónicas — Designação das empresas encar-
regadas do fornecimento do serviço universal — Transposição

incorrecta)

(2008/C 209/16)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: J.-P. Keppenne e M. Shotter, agentes)

Demandada: República Francesa (representantes: G. de Bergues e
B. Messmer, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Transposição incorrecta (dos
artigos 8.o, 12.o e 13.o) da Directiva 2002/22/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao
serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de
redes e serviços de comunicações electrónicas (directiva «serviço
universal») (JO L 108, p. 51) — Dever de recorrer a um meca-
nismo eficaz, objectivo, transparente e não discriminatório de
designação das empresas encarregadas do fornecimento do
serviço universal — Legislação nacional que exclui a priori os
operadores económicos que não são capazes de garantir o
fornecimento deste serviço na totalidade do território nacional

Parte decisória

1) Pela transposição para o direito interno das disposições relativas à
designação de empresas susceptíveis de garantir o fornecimento do
serviço universal que efectuou, a República Francesa não cumpriu
as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 8.o, n.o 2,
12.o e 13.o, bem como do anexo IV da Directiva 2002/22/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002, rela-
tiva ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria
de redes e serviços de comunicações electrónicas (directiva «serviço
universal»).

2) A República Francesa é condenada nas despesas.

(1) JO C 211 de 8.9.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
24 de Junho de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-272/07) (1)

(Contratos públicos — Directiva 2004/18/CE — Coordenação
dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada de
obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos
contratos públicos de serviços — Não transposição no prazo

estabelecido)

(2008/C 209/17)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: B. Stromsky e D. Kukovec, agentes)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante:
C. Schiltz, agente)
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Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto,
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva
2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
31 de Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos
contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de
serviços (JO L 134, p. 114).

Parte decisória

1) Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa à coordenação dos
processos de adjudicação dos contratos de empreitada de obras
públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos
públicos de serviços, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu
as obrigações que lhe incumbem por força dessa directiva.

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas.

(1) JO C 211 de 8.9.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça de 23 de Abril de 2008
[Pedido de decisão prejudicial da High Court of Justice
(Chancery Division) — Reino Unido] — The Test
Claimants in the CFC and Dividend Group Litigation/

/Commissioners of Inland Revenue

(Processo C-201/05) (1)

(Artigo 104.o, n.o 3, primeiro parágrafo, do Regulamento de
Processo — Liberdade de estabelecimento — Livre circulação
de capitais — Fiscalidade directa — Imposto sobre as socie-
dades — Dividendos de acções pagos a uma sociedade resi-
dente por uma sociedade não residente — Regime das socie-
dades estrangeiras controladas (SEC) — Situação relativa a
um país terceiro — Qualificação das acções intentadas contra
a Administração Fiscal — Responsabilidade de um Estado-

-Membro por violação do direito comunitário)

(2008/C 209/18)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court of Justice (Chancery Division)

Partes no processo principal

Recorrentes: The Test Claimants in the CFC and Dividend Group
Litigation

Recorridos: Commissioners of Inland Revenue

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — High Court of Justice, Chancery
Division (Reino Unido) — Interpretação dos artigos 43.o CE,
49.o CE e 56.o CE — Legislação fiscal nacional — Imposto sobre
as sociedades — Isenção — Dividendos pagos por outras socie-
dades a uma sociedade estabelecida no território nacional —
Situação diferente consoante o Estado em que estão estabele-
cidas as outras sociedades

Parte decisória

1) O artigo 43.o CE deve ser interpretado no sentido de que não se
opõe à legislação de um Estado-Membro que isenta do imposto
sobre as sociedades os dividendos que uma sociedade residente recebe
de outra sociedade residente, mas que sujeita a esse imposto os divi-
dendos que uma sociedade residente recebe de uma sociedade não
residente e na qual a sociedade residente detém uma participação
que lhe permite exercer uma influência certa sobre as decisões desta
sociedade e determinar as respectivas actividades, ao mesmo tempo
que concede um crédito de imposto a título do imposto efectiva-
mente pago pela sociedade distribuidora no seu Estado-Membro de
residência, desde que a taxa de tributação sobre os dividendos de
origem estrangeira não seja superior à taxa de tributação aplicada
aos dividendos de origem nacional e que o crédito de imposto seja,
pelo menos, igual ao montante pago no Estado-Membro da socie-
dade distribuidora, tendo por limite o montante do imposto apli-
cado no Estado-Membro da sociedade beneficiária.

O artigo 56.o CE deve ser interpretado no sentido de que não se
opõe à legislação de um Estado-Membro que isenta do imposto
sobre as sociedades os dividendos que uma sociedade residente recebe
de outra sociedade residente, mas que sujeita a esse imposto os divi-
dendos que uma sociedade residente recebe de uma sociedade não
residente e na qual a sociedade residente detém pelo menos 10 %
dos direitos de voto, ao mesmo tempo que concede um crédito de
imposto a título do imposto efectivamente pago pela sociedade
distribuidora no seu Estado-Membro de residência, desde que a taxa
de tributação sobre os dividendos de origem estrangeira não seja
superior à taxa de tributação aplicada aos dividendos de origem
nacional e que o crédito de imposto seja, pelo menos, igual ao
montante pago no Estado-Membro da sociedade distribuidora,
tendo por limite o montante do imposto aplicado no Estado-
-Membro da sociedade beneficiária.

O artigo 56.o CE deve, além disso, ser interpretado no sentido de
que se opõe à legislação de um Estado-Membro que isenta do
imposto sobre as sociedades os dividendos que uma sociedade resi-
dente recebe de outra sociedade residente, mas que sujeita a esse
imposto os dividendos que uma sociedade residente recebe de uma
sociedade não residente na qual detém menos de 10 % dos direitos
de voto, sem conceder àquela um crédito de imposto a título do
imposto efectivamente pago pela sociedade distribuidora no seu
Estado de residência.
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